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PREFEITURA DE SAO LUIS

CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Processo Administrativo n.° 030.6793/2018

Parecer n.« /2018/ASSIUR/CPL

órgão Interessado: Secretaria Municipal de Educação-SEMED

Assunto: Análise de Minuta Editaítcia. Concorrência Pública.

Senhor (a) Pregoeiro (a) da Comissão de Licitação/CPL

PARECER

fulcro no art. 38; parágrafo único, da Lei H 6óô,'93, esta

da minuta de edital, relativo a procedimento íiciiator^t

assessoria jun.Lom r

vem se manifestar acerca

liaade CONCORRÊNCIA, cujo objeto é o registro oe preço para a =
i

moaa

a

.Oiiirrtt.acOi 'Je

Ci.lIt-r-jVcilanto
empresa especializada para na prestação ae serviço de manuiençao Dieciai.

executados nos prédios, sejam propnos, locaaos ou

instrumentos, equipamentos e

i.ecit
quanto preventiva, a ser

fornecimento de mão-de-obra

ius

,

necessários para a execução dos serviços, conforme as especificações do Termo d.- Reicte;.;-

!■ferranientas,

AncAO I, do Presente Editai,

§ 2^, da i-c: ■' ^ r.('M

Imdalmente cabe destacar que, não obstante o art. 40,

Projeto Básico/Termo de Referência e o orçamento estimadipreveja que o

constituam anexos do edital, dele fazendo parte integrante, a presente marmes:
diploma i-m-tao-somente a análise dos requisitos eiencados no art. 40 do refendo

sendo, portanto, atribuição do setor jurídico a reaüzeçeo de pesquisa me

verificação do preço médio (estimado), presumindc-se, em facc ca

se

DC3- -e d

.acoioq!' i-

o selo.' 'e

a nao caiaclerização de superfaturamento ou soDre preço, bem conio se :

especificações técnicas específicas (engenharia) contidas no Projeto Basicc. 'nc.usivc dua.-ie a

oeialhamento do objeto da contratação e suas caraaeristicas, tentiam sido rege.
em parâmetros tecniccs o;aeterrr.inadas pelo setor competente do orgão, com base

melhor consecução do interesse publico, não tendo esta Absr^ssonapara a

lecnicc para análise de tais informações.

07, ri o Manua! de 8oas

o orgào Consuit!vO nào je-.e
Cabe enfatizar a esse respeito, o teor do Enunciado n

Práticas Consultivas/CGU/AGU, que assim dispÕe:

conclusivas sobre temas não jurídicos.manifestações
tecmcosidrS v;;j

administrativos ou de conveniência ou oportunidade'-, ignrârno:, ■

Também não abrange a presente manifestação, a analise da i"-5tr.içôo orce

atribuição legal é da Assessoria de Procedimentos Ucilatórios. por forca
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Municipal n° 4.537, de 16 de novembro de 200

manifestado pela regularidade do processo e ao atendimento uos

autüs.

t; tendo

tam

3 elé' Oc
rnciso II, do Decreto

Assessona )á se

legais (fls. 707/713), sendo tal análise documenta! constante no

membros da Comissão de Licitação, responsáveis pela condução do certan-v.

ben-,

Em relação ao Anexo III (Minuta do Contrato), esta já se encontra nor autos apiomi...

pela Assessoria Jurídica do órgão de origem (fls. 292/31 l-volume I), razáo pela qual de

:>er objeto de aprovação desta Assessoria, vez que ja atendida a exigênoa üo att, 3S, paid

i.mco, da Lei n'^ 8.666/93.

Da análise da minuta editalicia, submetida à apreciação, venfica-se que estão t

os elementos indispensáveis que devem constar no instrumento convocatono, nos leimo. da

no 8.666/93 (art. 40), portanto, APROVAMOS a referida m,nuta em sua integranoade p^.-

estarem presentes os requisitos legais, e, portanto, que se dê prosseguimento ao feno, saivu

não for detectada alguma falha que tenha passado despercebido pelo parecerísta, o ide neste

recomendados os ajustes necessários para repuoiicação do ir

oc

ifo

)'e»c‘::es

Lei

caso, deverão ser

convocatono, para a boa e regular condução do certame.

c em anáitSi t-m
Ressalte-se que a divulgação da convocação dos interessados, no cas

virtude do valor atribuído à licitação, deverá atender ac disposto no art, 11, l a, oo h-

28.970/2Ü06, ou seja, publicação no Diário Oficiai do Muniopio e facuitativamente por o
●CIO

eletrônico.

E o Parecer, S.M J.

São Luís, 22 de agosto de 2018.
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